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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Reitor da Universidade Iguaçu (UNIG) encaminha a este Conselho, por meio do Ofício 01/07 para a devida apreciação, o “Projeto Pedagógico do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Gestão Escolar”. Esclarece que a UNIG mantém convênio de cooperação técnica com o Instituto Educacional Carapicuíba – IEC, para divulgação dos cursos de pós-graduação nos termos do convênio que anexa aos autos (fls. 03-12).

A Assistência Técnica deste Conselho, ao analisar a solicitação em seus aspectos formais, considera a ocorrência de duas situações inusitadas: a sede da IES ser o Estado do Rio de Janeiro e tratar-se de Termo de Cooperação com Instituição do Estado de São Paulo, encaminhando os autos à CES para manifestação.

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE 53/05 é a que contém as instruções para oferecimento de Cursos de Especialização visando ao atendimento às exigências do Artigo 64 da LDB.

A estrutura do Projeto Pedagógico segue, em linhas gerais, o disposto no Art. 2º da citada Deliberação.

O primeiro problema apontado pela Assistência Técnica é, sem dúvida, o de maior relevância: a Instituição proponente não pode, pela legislação paulista ou federal, abrir cursos fora de Sede sem autorização expressa de seu órgão regulador, no caso, o Ministério da Educação (SESu). Em São Paulo, a legislação pertinente às Instituições Universitárias (Deliberação CEE no 08/99) determina que as IES universitárias poderão abrir cursos fora de sua Sede desde que apresentem um projeto de novo campus, integrado à universidade e dotado de infra-estrutura física e de recursos humanos e materiais organizados e adequados ao seu funcionamento, observando os mesmos padrões de qualidade existentes na sede (art. 2º).

No contrato apresentado entre as partes consta (fls. 10) que “A Universidade Iguaçu – UNIG – colocará à disposição das Prefeituras dos municípios onde oferecer seus cursos, em parceria com o Instituto Educacional Carapicuíba, todos os projetos de assistência social e dinamização do ensino que forem do interesse de suas prefeituras social e culturalmente a sua extensão a outros municípios de território nacional, observadas as normas educacionais vigentes, que possibilitam o oferecimento de cursos de pós-graduação “lato sensu”, independente da sede da universidade.”

O contrato especifica apenas vagamente o convênio, pois trata os cursos de pós-graduação de forma genérica, utilizando constantemente o termo “lato sensu” para definir o tipo de curso que será ministrado e não se referindo ao Curso de Gestão Educacional, que é motivo do presente parecer.

Na opinião deste Parecerista, a aprovação do projeto apresentado poderia levar à formação de turmas em qualquer cidade do Estado de São Paulo, pois o convênio possibilita que isto ocorra. Em situação semelhante, de duas Instituições jurisdicionadas a este Conselho e que pretendiam utilizar a Deliberação CEE no 12/2001 para os cursos de especialização em gestão, houve a seguinte interpretação por parte do CEE-SP:

“Não cabe a aplicação da Deliberação CEE 12/01 no presente pedido, pois ela trata de Programa especial em nível de Graduação. Por isso, as turmas eventualmente formadas devem freqüentar as atividades propostas nos campi das duas Instituições conveniadas: Centro Universitário Hermínio Ometto e Universidade de Taubaté.”
Destaque-se que no caso citado (Processo 053/2003), as duas Instituições ministram e têm reconhecidos, cursos de Licenciatura e de Pedagogia e pretendiam ministrar o Curso de Especialização em outras cidades onde já mantinham atividades em Programa Especial em nível de Graduação, o que não é o caso presente.

Assim, não pode ser aprovada uma solicitação que amplia o programa de formação de especialistas em gestão escolar, para “turmas de 40 alunos (fls. 40), com previsão de oferecimento em março e agosto de cada ano, com duração de 18 meses com aulas aos sábados, no horário de 8h às 18h, com um intervalo de 1 hora para almoço, perfazendo 10 horas-aula por dia”, em local que não seja um campus universitário da Instituição proponente.

O segundo problema apontado pela Assistência Técnica deste Conselho refere-se ao Convênio propriamente dito. Há várias Instituições jurisdicionadas que desenvolvem alguma atividade em convênio com outras Instituições ou organizações (laboratórios específicos, institutos ou fundações de pesquisa). Entretanto, os cursos são ministrados na Instituição que faz a certificação e que obteve a autorização específica do CEE para tal atividade. Assim, o convênio poderia existir, mas o assunto voltaria a ser questionado em função do primeiro problema: a IES não tem um campus no local em que realizará o Curso. Pior, acena com a possibilidade de abertura de inúmeras turmas em cidades que façam convênio, agora, com a outra Instituição envolvida, que não ministra ensino superior.

Outro ponto que reforça esta interpretação quanto ao fato da Instituição envolvida não ministrar ensino superior está descrito no Artigo 2º da Deliberação CEE n° 09/98, que regulamenta o oferecimento de cursos de especialização:

“Art. 2º - Os cursos a que se refere o artigo anterior somente poderão ser oferecidos por Instituição de Educação Superior que ministre na mesma área de estudos, cursos de pós-graduação credenciados ou de graduação reconhecidos.”
A exigência, no caso, visa permitir que a IES tenha as condições mínimas de vivência acadêmica na área, que lhe credencie a novas incursões na mesma. Com isso, biblioteca, corpo docente e instalações já estariam em condições de permitir o ambiente acadêmico necessário ao desenvolvimento de novas iniciativas. No presente caso, essas condições ocorrem na Sede da Instituição proponente, em Nova Iguaçu e não em Carapicuíba ou outra cidade do Estado de São Paulo que pretenda realizar o Curso.

Além dos dois problemas apontados, há inúmeras irregularidades no Projeto Pedagógico apresentado e que comprometeriam a sua aprovação, destacando-se: a) o cálculo da carga horária é em horas/aula de 50 min cada. As 1060 horas/aula previstas perfazem 883 horas de atividades, o que não está de acordo com a legislação; b) o número de encontros com a carga proposta excede aos 18 meses propostos, sugerindo parte de atividades não presenciais ou em horários não contemplados; c) há professores com formação acadêmica em cursos não recomendados pela Capes; d) há formações de docentes que não guardam aderência com a disciplina a ser ministrada e, em outros casos, há informações imprecisas quanto a sua formação acadêmica, sem especificação do mestrado cursado (e não foi localizado currículo lattes); e) o Projeto Pedagógico não está estruturado em conformidade com o previsto no Artigo 3º, § 1º da Deliberação CEE 53/05.

Pelo exposto, o curso apresentado não atende às disposições da Deliberação CEE no 53/05 e a Instituição não tem sede nem campus no Estado de São Paulo, conveniando-se com escola de ensino médio da cidade de Carapicuíba. Isto poderia representar uma formação muito mais voltada para resolução emergencial, como o programa especial para a formação docente (em nível de graduação), este também sem novas turmas a serem iniciadas por já ter atendido à necessidade de sua implantação. Além disso, smj, não há biblioteca específica para os alunos, nem curso de graduação na área que dê suporte à especialização pretendida.

2. CONCLUSÃO 

Não se aprova o Curso de Especialização em Gestão Escolar da Universidade Iguaçu, de Nova Iguaçu, nos termos em que foi proposto.

São Paulo, 22 de junho de 2007.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Nelson Callegari, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de julho de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

Presidente
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